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O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA (Relator Convocado) - Publicado o acórdão retro, o INSS interpôs novos embargos declaratórios, sustentando a existência de obscuridade no acórdão, em razão da ausência de requerimento expresso da parte autora da contagem do tempo especial trabalhado como professora junto ao município de São Francisco do Maranhão, não estando afastada a existência da não surpresa pelo referido enquadramento (fls. 517/521).

A parte autora, embora regularmente intimada, não apresentou contrarrazões.

É o relatório. 

V O T O

Nos termos do art. 1.022, e seus incisos/CPC/2015, os embargos de declaração se destinam a desfazer uma obscuridade, afastar contradição ou suprimir omissão.

Não há omissão, obscuridade, contradição ou erro material no acórdão recorrido.
Embora a petição inicial não tenha sido expressa a respeito do enquadramento do tempo especial como professora, dela consta o pedido de concessão da aposentadoria por tempo de contribuição com 30 anos de serviço, o direito que não existiria sem o enquadramento do tempo de professora como especial. Assim, considerando-se ainda que é notório que o tempo de serviço prestado como professora do ensino básico, no período requerido na inicial, pode ser considerado especial, está implícito o pedido de enquadramento, não havendo que se falar em surpresa ou prejuízo para a defesa do INSS.

De modo que a pretensão revela mero inconformismo da autarquia com o próprio mérito do julgado que lhe foi desfavorável, o que somente pode ser revertido em sede recursal própria. 

De qualquer forma, passam a integrar o acórdão embargado os elementos suscitados, nos limites em que utilizados para o julgamento da causa, para efeito de prequestionamento, de modo a não obstar o conhecimento de eventuais recursos a serem manejados nas instâncias superiores (art. 1025, CPC/2015).

Diante desse contexto, nego provimento aos embargos, nos termos da fundamentação supra.

É como voto.
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